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F inalmente o Senado 
Federal brinda o país 
com um projeto de lei 

le diretrizes e bases para a edu-
.,ação nacional que merece aten-
-ão pela seriedade de suas inten-
,ões e pela qualidade das 
propostas. Encabeçado pelo se-
gador Darcy Ribeiro, o projeto 
-epresenta um avanço considera-
iel em relação à legislação atual 

abre caminhos criativos e ino-
vadores para o futuro da educa-
ção no país. 

Na sua concepção geral, o 
projeto apresenta três grandes 
avanços. Primeiro, trata da ques-
*ão do financiamento da educa-
do e introduz o conceito de in-
,umos mínimos per capita como 
critério para a alocação de recur-
sos para as escolas. Em segundo 
lugar, coloca a escola e as demais 
instituições de ensino no centro 
das atenções, reforçando os con-
ceitos de descentralização, auto- 
n omia e flexibilidade. Uma aus-

iciosa inovação que corrobora 
ssa flexibilidade é a caracteriza-
:10 do ensino a distância como 
arma alternativa de ensino regu-

lar. Em terceiro lugar, o projeto 
:onceitua, de forma mais clara 

, ue na legislação atual, as res-
•onsabilidades da União, Esta-
los e Municípios nos vários ní-
eis de ensino. Essa conceituação 

pode ser aprimorada, mas avan-
ça na direção correta. 

No tocante ao ensino funda-
mental, há pelo menos duas ino-
vações de grande envergadura. A 
primeira delas define como obri-
gatório o ensino fundamental, 
com cinco anos de duração. Este 
será o período mínimo de escola-

, rização (leia-se alfabetização)que 
o país se compromete a garantir 
a todos os cidadãos, até os 18 
anos de idade. A segunda inova-
,-ão talvez seja a maior contribui-
;ão do projeto: institui um meca-
nismo de controle de qualidade, 
através de um sistema nacional 
de avaliação do desempenho dos 
alunos na escola. 

O projeto propõe grandes e 
profundas alterações para o ensi-
no superior. O conceito de uni-
versidade como a forma ideal ou 
única é substituído por formas 
alternativas de organização do 
ensino pós-secundário. Viçosa 
ou a Federal Rural do Rio de 
Janeiro poderão voltar a ser uni-
versidades fiéis à sua vocação, 
sem precisar diluir sua atenção 
com outros cursos. Da mesma 
forma, o ITA ou o IME poderão 
também gozar das regalias de 
uma verdadeira universidade que 
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produz conhecimentos. Enquan-
to isso, outras instituições pode-
rão se dedicar exclusivamente a 
ministrar um bom ensino supe-
rior, sem fazer-de-conta que es-
tão realizando pesquisas. 

Mas a grande novidade do 
projeto reside no artigo 52, que 
torna livre o exercício das profis-
sões, à exceção das áreas de saú-
de e cálculo estrutural. Aí está o 
princípio do fim do corporativis-
mo. Se levado a sério, o artigo 
deixa as instituições livres para 
oferecer os cursos que julgar ade-
quados às necessidades dos indi-
víduos e do- mercado de trabalho. 
Se a lei for coerente, tornam-se 
desnecessários os processos de 
credenciamento e aprovação de 
currículos, pelo menos nos mol- 

des vigentes. O ensino vai valer 
pelo que tiver de bom e a reputa-
ção das instituições determinará 
o valor de mercado de seus di-
plomas e títulos. Pela lógica, ca-
beria às organizações profissio-
nais negociar com as instituições 
de ensino os currículos e a mar-
gem de liberdade para inovar. 

Resumindo, somente dois ar-
tigos justificariam toda a lei: o 
mecanismo de avaliação das es-
colas e a extinção do corporati-
vismo profissional. São duas re-
voluções que merecem os 
aplausos de todo o país, e os 
votos dos congressistas. Mas 
qualquer projeto, sobretudo no 
caso de um projeto desta enver-
gadura, estará sujeito a imperfei-
ções e a opiniões divergentes. O 
debate pode aprofundar essas di-
vergências, mas também pode 
servir para. aprimorar a propos-
ta. Vamos a ele, como prova de  

apreço a um trabalho sério, com-
petente e inovador. 

O projeto claramente reflete 
compromissos, pois representa 
um esforço de consenso. Contém 
excessos, bem como algumas in-
consistências e contradições. Isto 
é muito natural nesta fase, e pode 
ser que compromissos adicionais 
ainda sejam necessários para via-
bilizar sua aprovação. 

No todo, o projeto peca por 
alguns exageros, sobretudo no 
que diz respeito à inclusão de 
aspectos regulamentares, que tal-
vez não devessem constar de uma 
lei que fixa diretrizes e bases. Há 
mais regulamento do que dire-
triz. É muita diretriz para pouca 
base. São 110 artigos, num país 
que não consegue alocar nem 

mesmo 200 dólares anuais por 
aluno do ensino fundamental. 
Esse excesso de detalhes reflete a 
cultura regulamentadora e legife-
rante do país, que tudo quer re-
gular: a freqüência dos alunos de 
curso superior; o uso de prédios 
escolares; a organização de cre-
ches; a necessidade de autoriza-
ção para inovar; as formas de 
treinar de professores; ou até 
mesmo os nomes dos diplomas e 
certificados que as escolas emi-
tem. Um bom trabalho de limpe-
za e a eliminação de tudo o que 
não deve ser matéria de lei ressal-
tariam, ainda mais, as contribui-
ções positivas da proposta. Um 
projeto dessa qualidade merece 
tal assepsia. 

Há também alguns pontos 
fracos e algumas lacunas que nos 
parecem evidentes. O ensino mé-
dio é dividido em duas etapas, 
uma de cinco anos, o ginásio, e 
outra de preparação para o vesti- 

bular. Esta segunda etapa carece 
de melhor operacionalização. A 
idéia é provocativa e promissora, 
mas precisa ser amadurecida. No 
debate, poderão surgir inclusiye 
idéias alternativas, tais como . a 
instituição de exames de sinaliza-
ção e calibração de qualidade do 
tipo barcaleauréat. A abordagem 
do ensino profissional e forma-
ção técnica também deixa a dese-
jar. Afinal, esta lei assenta as 
bases e indica as diretrizes com 
que deveremos ingressar no sécu-
lo XXI, e não para nos trazer de 
volta aos tempos da primeira re-
volução industrial. 

Dois outros aspectos merecem 
discussão mais aprofundada. 
Um deles refere-se à formação 
do magistério. O projeto deixa de 
entrar no essencial —que é a for- 

mação especí-
fica nas diver-
sas áreas de 
conhecimen-
to, proporcio-
nada pela uni-
versidade — e 
concentra-se 
demais em de-
talhes referen-
tes a modelos 
de formação 
do magistério, 
cuja eficácia e 
adequação ao 
país seriam, 
no mínimo, 
discutíveis. A 
outra ques-
tão, que deve-
rá suscitar po-
lêmicas, 
inclusive jurí-
dicas, refere-
se à proscri-
ção do ensino 
privado em 
instituições 
com fins lu-
crativos. Ain-
da que esta 
matéria tenha 

uma base legal, cabe verificar se 
tal proibição atende aos interes- 
ses do país ou se se trata de 
resquícios meramente ideológi- 
cos. No mínimo, o artigo anda 
na contramão da nossa história e 
das tendências internacionais. 

Há ainda algumas boas inten- 
ções, mas que dificilmente en- 
contram respaldo na realidade 

económica do país, tais como a 
questão da assistência social e da 
educação infantil de zero a seis 
anos e, ainda, a vinculação da 
assistência financeira à introdu-
ção do tempo integral para as 
escolas. Trata-se de objetivos 
louváveis, mas de difícil viabili-
zação no médio prazo: se a lei for 
levada a sério, isso pode levar a 
um aumento ainda maior da ini-
qüidade de oportunidades educa-
cionais ou—o que é mais prová-
vel— à diluição no uso de 
recursos escassos, com aumento 
da ineficiência. 

Finalmente, alguns itens im-
portantes já incluídos no projeto 
poderiam beneficiar-se de diretri-
zes mais claras, através de uma 
redução mais enxuta, objetiva e 
operacional. Salientamos a ne-
cessidade de (i) uma definição 
mais rigorosa dos papéis e for-
mas de complementaridade das 
ações da União, Estados e Muni-
cípios; (11) maior precisão na de-
finição dos mecanismos de finan-
ciamento e repasse de recursos, 
de maneira a eliminar práticas 
clientelísticas e garantir eficiên-
cia, eqüidade e automaticidade 
na sua alocação; (iii) uma defi-
nição mais clara e conseqüente 
do conceito de autonomia das 
escolas, e de suas responsabilida-
des correspondentes, o que elimi-
naria, inclusive, a necessidade de 
regulamentação adicional; (iv) 
uma definição de currículos mí-
nimos baseada em competência e 
desempenhos esperados, e não 
em listas de tópicos. 

Assentando as bases da edu-
cação na realidade econômica e 
social do país e estabelecendo 
diretrizes que enfatizem os ob-
jetivos que as escolas devem 
atingir, os insumos mínimos 
com que podem contar e um 
mecanismo externo de controle 
de qualidade, criam-se as con-
dições para uma desregulamen-
tação do quotidiano da escola, 
de forma que elas possam exer-
cer sua verdadeira autonomia e 
criatividade na formulação e 
implementação de suas propos-
tas pedagógicas. 

O Senado já fez o seu papel. 
Resta agora à sociedade abrir o 
debate para aprimorar as bases 
e as diretrizes de um projeto 
muito bem-nascido. ❑  


